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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

Processo Administrativo nº 1915/2026 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

 

PREÂMBULO 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

11.275.251/0001-03, com sede administrativa na Rua Santos Dumont s/nº Qd. 

39 Lt. 07, Setor Central, Professor Jamil - GO, neste ato representado pelos seu 
Gestor e Secretário Municipal de Saúde, o SRº. FERNANDO DANTAS BUENO, 
brasileiro, solteiro, portador da RG nº 2208372 2ª VIA SSPC/DF e CPF nº 

517.820.651-72, residente e domiciliado na Av. Pouso alto, Qd. 03 Lt. 04, Setor 
Rezende, Professor Jamil – Goiás, CEP. 75.645-000, nomeado pelo Decreto nº 
005/2025 de 03 de janeiro de 2025, e de sua equipe de apoio, nomeados pelo 

Decreto nº 001/2025 de 02 de janeiro de 2025, torna público que realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço 

por item, na forma da Lei nº 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Critério de Julgamento: Menor Preço Unitário. 

Modo De Disputa: Aberto 

Sistema de Registro de Preço: Sim 

Exigência da garantia da proposta: Sim 

Exigência da garantia da contratual: Não 

Disponibilidade Do Edital: 03/07/2026 

Abertura e Julgamento Das Propostas: Início 09:h00min Do Dia 21/07/2026. 

Horário atendimento: 07h às 11h e 13h as 17h.  

Referência de Tempo: horário de Brasília (DF) 

Local para consulta: Prefeitura Municipal de Professor Jamil, Portal 

Transparência (www.professorjamil.go.gov.br ) e/ou Portal Bolsa Nacional de 
Compras - BNC www.bnc.org.br. 

Esta licitação será realizada de conformidade com consoante com as condições 

estabelecidas neste Edital, e será regida: Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 
2021; Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações; e Decreto Municipal nº 
11, de 13 de março de 2025. 

O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo nos 

sites www.professorjamil.go.gov.br, disponível também na sala de licitações de 
Licitação, desta Prefeitura, durante o prazo de divulgação da Licitação que 

ocorre dos dias 03/07/2026 a 21/07/2026. 

O processamento do certame será realizado na plataforma Portal Bolsa Nacional 

de Compras-BNC (http://www.bnc.org.br). 

 

http://www.professorjamil.go.gov.br/
http://www.professorjamil.go.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
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1. DO OBJETO 

 

1.1. Registro de Preços para FUTURA e EVENTUAL Aquisição de dieta enteral, 
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Professor Jamil-
GO, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes no 

Anexo I – Termo de Referência e de acordo com as exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 
1.2. A Licitação está dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de 

Referência, facultando-se ao Licitante a participação em quantos itens forem do 
seu interesse. 

1.3. Para fins deste Edital consideram-se:  
I. Sistema de Registro de Preços: conjunto de procedimentos para 

realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão 

ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de 
serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras.  

II. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são 
registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 

condições a serem praticadas, conforma s disposições contidas no edital da 
licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas 
apresentadas.  

III. Órgão Gerenciador: órgão da administração pública municipal responsável 
pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo 

gerenciamento da ata de registro de preços.  
IV. Órgão ou Entidade Participante: órgão ou entidade da administração 

pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação para 

registro de preços e integra a ata de registro de preços.  
V. Órgão não participante: órgão ou entidade da administração pública que 

não participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços 
e não integra a ata de registro de preços. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. Somente poderão participar desta Licitação Pessoas Jurídicas legalmente 

constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente 
certame com objeto social pertinente e compatível com o certame e que 

atenderem todas às exigências deste Edital, Anexos e ainda devidamente 
cadastradas junto à BNC – Bolsa Nacional de Compras, através do site 
www.bnc.org.br  

I. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão 
Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da 
tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher 

entre os Planos de Adesão disponíveis no site detentor da plataforma 
eletrônica. 

II. Correrá por conta das licitantes todos os custos decorrentes da 
elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida 

http://www.bnc.org.br/


 

 
 

P
ág

in
a5

 

nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 
2.2. Exclusividade de contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, conforme determina o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 
20061, será aplicada nesta licitação para os itens cujo valor médio a ser 
contratado, conforme pesquisa de mercado seja inferior a R$ 80.000,00 (Oitenta 

mil reais). 
2.3. Será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item 
separadamente, conforme Instrução Normativa nº 08, de 07 de dezembro de 

2016, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 
2.4. Serão garantidos às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte o 

tratamento diferenciado de que tratam o inciso IV e os §§ 3º e 4º do art. 1º, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de setembro de 2006, com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 20142. 

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, devendo o licitante declarar a observância desse limite referente a essa 
licitação, conforme previsto no art. 4º, parágrafo 3º da Lei n.º 14.133/20213. 

2.5. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 

Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se 
a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

2.6. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de 

Professor Jamil responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

                                                             
1
 Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:    (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)        (Vide Lei nº 14.133, de 2021 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);                (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 
2
 Art. 1

o
  Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 

dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: 
IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do parágrafo único do art. 146, in fine, da 
Constituição Federal. 
§ 3

o
  Ressalvado o disposto no Capítulo IV, toda nova obrigação que atinja as microempresas e empresas de pequeno 

porte deverá apresentar, no instrumento que a instituiu, especificação do tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido para cumprimento.              (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 
§ 4

o
  Na especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de que trata o § 3

o
, deverá constar 

prazo máximo, quando forem necessários procedimentos adicionais, para que os órgãos fiscalizadores cumpram as 
medidas necessárias à emissão de documentos, realização de vistorias e atendimento das demandas realizadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação.                (Incluído pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014) 
3
 Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na 
aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art146
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art146
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.9. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 
2.10. Não poderão disputar esta licitação: 

2.10.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.10.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 
2.10.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
2.10.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

2.10.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

2.10.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.10.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.10.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.10.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio); 
2.10.9.1. O presente edital não prevê as condições de participação de 

empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra 
que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem 
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade. Como o objeto 
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pretendido atende o dia a dia da Administração, consignou-se a vedação 
acima. 

2.10.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 20214. 

2.10.10.1. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado 
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10.10.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o 
autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 

poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do   contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10.10.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico. 
2.10.10.4. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a 

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração 
do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.10.10.5. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 

estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa 

física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

2.10.10.6. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
 

3. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
3.1.  Eventuais solicitações de esclarecimentos e impugnações referentes ao 

Edital, técnica ou jurídica deverão ser dirigidas a Pregoeira Oficial para o 
endereço eletrônico licitacoes@professorjamil.go.gov.br, ou através provedor 

                                                             
4
 Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os casos 

previstos em lei: 
§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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www.bnc.org.br em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão eletrônica, com devida identificação da solicitante (Razão Social, 

CNPJ, Endereço, Telefone, E-mail).  
3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão 
divulgadas no site Oficial da Prefeitura de Professor Jamil/GO e no provedor 

www.bnc.org.br.  
3.3. Decairão do direito de impugnar os termos do Edital do Pregão a licitante 
que não o fizer em até o terceiro dia útil à data fixada para a abertura da sessão 

pública, nos termos do art. 164 da Lei Federal nº 14.333, de 20215.  
3.4. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração do Estudo 

Técnico Preliminar e Termo de Referência, além da Assessoria Jurídica decidir 
sobre eventuais impugnações, bem como responder as questões formuladas 
pelos licitantes.  

3.5. Acolhida à impugnação contra este Edital será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de 
empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras.  

4.2. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 
participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do 

sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de 
Compras e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional 

da BNC – Bolsa Nacional de Compras.  
4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 
ser dará mediante prévia definição de senha privativa.  
4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da Bolsa Nacional de Compras.  
4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo a Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 

presunção de capacidade técnica para realização de transações ao pregão 
eletrônico.  
4.7. Durante a sessão eletrônica, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 

                                                             
5
 Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta 

Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data de abertura do certame 
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sistema eletrônico.  
4.8. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 
ou de sua conexão. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

5.1. Os Licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

eis Menor Preço, até o dia 21/07/2026 e o horário 08h59min. 
5.1.1. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa na 
desclassificação da proposta sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

5.2. O Licitante cadastrará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor da proposta de preço por item licitado; 
b) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência, sem identificação da empresa licitante (a não 

identificação citada trata-se do lançamento – cadastramento no Sistema 
de Compras, na proposta encaminhada via anexo, na fase de 
julgamento, deverá constar todos os dados pleiteados no termo de 

referência, além dos dados de identificação da empresa licitante). 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

Licitante. 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos. 

a) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação; 
b) Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas. 
5.9. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal 
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de Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I – Termo de 
Referência, o Licitante deverá obedecer a este último (especificações técnicas 

anotadas no Termo de Referência). 
5.10. Havendo discordância entre os preços unitário e total, prevalecerá o 
segundo, devendo a pregoeira proceder às correções caso necessário. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: abertura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

5.11.1. GARANTIA DA EXECUÇÃO:  

5.11.1.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 
licitação. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados, eis 
dia 21/07/2026 e o horário 09h00 min. 

6.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase 
de julgamento, em relação à proposta mais bem classificada. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 
pregoeira e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 
6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
6.5. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.5.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
6.5.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10% (dez por 
cento). 

6.5.3.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.5.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de 
diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.6. A pregoeira poderá durante a disputa, como medida excepcional, 
excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar 

o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação 
eletrônica automática via sistema. 
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6.6.1. eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item acima, 
implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

6.7. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, assim definido no 
art. 56, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 20216. 

6.7.1. A etapa de lances na sessão eletrônica durará 10 (dez) minutos, e após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver 
lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão 
pública.  

6.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, que se trata o inciso 
anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários.  
6.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida neste subitem, a 

etapa de disputa encerrar-se-á automaticamente.  
6.7.4. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo R$ 

0,01 (Um centavo), tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 
relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

6.8. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão eletrônica e permanecer acessível 
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.  

6.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta à licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

6.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes. 
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/20217, 
legislação correlata e no item 2.10 deste Edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação e quanto à adequação ao objeto, conforme definido no Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital. 
7.2. Será concedido o prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação da pregoeira no Sistema, para envio da proposta e, se 

necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado. 

                                                             
6
 Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, 
crescentes ou decrescentes 
 
7
 Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
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7.2.1. A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer por solicitação 
do licitante, mediante justificativa aceita pela pregoeira, ou de ofício, a critério 

da pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 
para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 
conformidade de que trata o item 7.1. 

7.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 

final superior ao preço aceitável da contratação, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. Ainda, não obedecer às especificações técnicas 

contidas no Termo de Referência, apresentar desconformidade com quaisquer 
outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.4.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação. 
7.4.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas. 
7.4.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

7.5.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

7.5.2. A inexequibilidade, na hipótese acima pontuada, só será considerada 
após diligência da pregoeira, que comprove que o custo do licitante ultrapassa 
o valor da proposta e/ou inexistirem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta. 
7.5.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata. 
7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, exclusivamente por meio do sistema. 
7.8. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
7.9. A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
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negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 

7.9.1. Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 

7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará 

a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da 

licitante vencedora. 
8.2. Como condição o exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira/Agente de 
Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros 

8.2.1. Para consulta ao CNPJ:  

a) Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado de Goiás – TCM/GO 

(https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitarou-
contratar/);  
b) Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do 

Estado de Goiás – 

(http://www.transparencia.go.gov.br/portaldatransparencia); 

c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes). 

8.2.2. Para consulta ao CPF: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União: 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis  

b) b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça: (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar);  
c) Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado de Goiás – TMC-GO: 

(https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-acao/impedidos-delicitar-ou-
contratar/). 

8.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitarou-contratar/
https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitarou-contratar/
http://www.transparencia.go.gov.br/portaldatransparencia
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar
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majoritário.  
8.2.4. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira/Agente de Contratação 

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.  
8.2.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
inabilitação.  

8.2.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente.  

8.2.6.1. Os documentos relativos à fase de habilitação dos Licitantes 
deverão ser enviados, exclusivamente, através da plataforma: Bolsa 

Nacional de Compras BNC, acesso por meio do sítio eletrônico 
https://bnc.org.br.   

8.3. A participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/20218). 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração 
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

8.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para: 
8.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e 
8.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
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 Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições: 

I - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.8. Na análise dos documentos de habilitação, a pregoeira poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a 

pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
8.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do 
Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 20159. 

 

9. HABILITAÇÃO  

 
9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

a. Documento oficial de identificação que contenha foto dos Sócios 
Administradores da Empresa; 

b. Certidão de Registro Comercial (no caso de empresa individual); ou 

c. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, expedido pelo Registro do Comércio ou Junta 
Comercial; 

d. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de registro de ata de eleição da diretoria em 

exercício (Registro Civil das Pessoas Jurídicas); 
e. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

 

9.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou 

Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
licitado; 

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal/INSS (Certidão 

Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da 
União); 
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 “Art. 4º A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
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d. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de 
Débitos relativa ao ICMS); 

e. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa 
de Débitos) da sede da firma interessada, mediante Certidão 
Negativa expedida pelo Município, ou outra equivalente na forma da 

Lei, com prazo de validade em vigor; 
f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), através do Certificado de Regularidade ou do 

documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador", 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei, com prazo de validade em vigor. 
g. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou seja, prova de 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943 e da Lei Federal nº 12.440, de 
2011. 
 

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA 
 

a. Certidão Negativa de Feitos sobre Falência, expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da licitante, com data de emissão de, no 
máximo, 60 (sessenta) dias anteriores à sessão pública de 

processamento deste certame, ou dentro do prazo de validade 
constante no documento. 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.4.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica as licitantes deverão 
apresentar as seguintes documentações: 

9.4.2. Autorização de Funcionamento Específica (AFE), expedida pela 
ANVISA, conforme exigido pela Lei Federal nº 6.360/76, Decreto Federal nº 
8.077/2013, Lei Federal nº 9.782/99 e Portaria Federal nº 2.814/1998; 

9.4.3. Certificado, Declaração ou Alvará Sanitário (Licença Sanitária), 
expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, conforme exigido 
pela Lei Federal nº6.360/76, Decreto Federal nº 8.077/2013 e Portaria 

Federal nº 2.814/1998, dentro do prazo de validade, demonstrando que a 
empresa está funcionando regularmente e apta para a comercialização dos 

medicamentos pertinentes ao objeto da licitação; 

9.5. MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
a. As licitantes enquadradas como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE além de declarar em campo próprio do sistema 
eletrônico, que atente aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 200610, conforme exigido no subitem 2.1, Inciso IV, 
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 Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que 
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deverão apresentar ainda o seguinte documento: 
01. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial de seu 

Estado, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) 
dias; 

02. Declaração que se enquadra como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando 
apta a usufruir os benefícios e vantagens legalmente 

instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 
legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 200611, com data de expedição não superior a 60 
(sessenta) dias. 
 

9.6. MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) 
a. Caso a licitante seja MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), 

deverá apresentar no ato do credenciamento além de os seguintes 
documentos: 

1. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual. 

2. Documento que comprove a opção do Simples Nacional. 
9.7. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a. Declaração, sob pena de inabilitação, que está ciente e concorda 

com as condições contidas no edital e seus anexos, hem como que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

                                                                                                                                                                                                        
se refere o art. 966 da Lei n

o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de 

Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
11

 § 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o 
regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que 
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por 
esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste 
artigo; 
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização 
ou de previdência complementar; 
IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 
XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 
subordinação e habitualidade.                     (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
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atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas formas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos neste instrumento 

convocatório. 
b. Declaração, sob pena de inabilitação, que atende ao disposto no 

inciso XXXIII, do Art. 07º da Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988, referente à proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos. 

c. Declaração, sob pena de inabilitação, que os preços propostos se 

encontram incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 

fornecimento do objeto da presente licitação. 
d. Declaração, sob pena de inabilitação, que não foi declarada inidônea 

para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos à sua participação na presente licitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

e. Declaração, sob pena de inabilitação, que não possui vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou no festão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
f. Declaração, sob pena de inabilitação, que a proposta apresentada 

para fins de participação nesta licitação foi elaborada de maneira 
independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial. Que não tentou, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial, quanto a participar ou não da referida 

licitação, que o conteúdo da proposta apresentada para participar, 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 

ou discutido com qualquer outro participante potencial. Que o 
conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante de Prefeitura Municipal de Professor Jamil 
antes da abertura oficial das propostas; e que está plenamente 
ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 
g. Declaração, sob pena de inabilitação, sob as penas da Lei, que se 

responsabiliza pela autenticidade e veracidade dos documentos e 
informações apresentadas para participação nesta licitação. 

9.8. A não apresentação dos documentos mencionados nos Incisos V e VI, 
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indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

9.9. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações 
concedido às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, licitantes que se 
enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123, de 200612. 
9.10. Para efeito de julgamento referente ao regime diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais possuem os mesmos benefícios neste Edital. 
9.11. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, assim definidas no art. 

3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, caput da Lei 

Complementar nº 123, de 200613).  
9.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 
para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

I. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.12, 
implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado ao 

Município de Professor Jamil /GO convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato de 
Fornecimento, ou considerar o item como fracassado. 

9.13. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 
9.14. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital o licitante 
será declarado vencedor. 

 

10. DO ENVIO DA PROPOSTA READEQUADA E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 
10.1. A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao último lance, bem como os documentos de habilitação, no prazo de 
até 02 (duas) horas, contado da convocação efetuada pela Pregoeira por meio da 
opção “Documentos Complementares” na Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
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 Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que 
se refere o art. 966 da Lei n

o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de 

Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
13

Art. 43.  As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.                  (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 155, de 2016)      Produção de efeito        (Vide Lei nº 14.133, de 2021 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp155.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp155.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp155.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art4
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a. Caso a licitante não consiga fazer o envio via sistema eletrônico a mesma 
poderá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, bem 

como os documentos os documentos de habilitação para o e-mail 
licitacoes@professorjamil.go.gov.br nos mesmos termos exigidos no 
subitem 10.1. 

10.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e 
documentos de habilitação será desclassificada/inabilitada e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 

 

11. DOS RECURSOS 

 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei n.º 14.133, de 202114. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) 

minutos. 
c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
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 Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua 
alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
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aproveitamento. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam; 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não 
retirar o instrumento equivalente. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório; 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no sistema do BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 
13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior 

para adjudicar e homologar a licitação, observado o disposto no art. 71, da Lei 
Federal nº 14.133, de 202115. 

13.2. Integra o presente Edital, sob forma de anexo, a Minuta do Contrato cujas 
disposições disciplinarão as relações entre contratante e contratada. 
13.3. Uma vez homologado o resultado do certame pela Autoridade Superior, o 

prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato de 
Fornecimento será de até 02 (dois) dias úteis contados do envio da convocação, 
podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 

término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não 
ser aceito pela Administração. A Ata de Registro de Preços e/ou Contrato de 

Fornecimento deverá ser assinado por Representante Legal, Diretor, ou Sócio da 
Empresa, com apresentação, conforme o caso de procuração ou cédula de 
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 Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
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identidade. 
I. A convocação de que trata o subitem 13.3 do se dará via e-mail 

cadastrado no sistema eletrônico pela licitante. 
13.4. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de preços, dentro 
do prazo estabelecido no edital, permitirá a convocação dos licitantes que 

aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços, inclusive de 
engenharia, com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e neste 

edital. 
13.5. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, ou cuja 

justificativa não seja aceita pelo Órgão Gerenciador, implicará na instauração de 
procedimento administrativo autônomo paras, após garantidos o contraditório e 
a ampla defesa, eventual aplicação de sanções administrativas. 

13.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a Ata de Registro de Preços 
nos termos do subitem 13.4, a administração pública municipal poderá 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas por estes, desde 
que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, 

inclusive quando aos preços atualizados, nos termos deste edital. 
13.7. A Ata de Registro de Preços e/ou Contrato de Fornecimento referente ao 
presente Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado no quadro de avisos 

(Placar) da Prefeitura de Professor Jamil, Jornal de Grande Circulação, e sua 
integra no site Oficial da Prefeitura de Professor Jamil /GO. 

13.8. A Licitante não poderá ceder ou transferir o contrato total ou parcialmente 
a terceiros. 
13.9. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão 

formalizadas, conforme prevê o art. 95, da Lei Federal nº 14.13316, de 2021, por: 
I. Instrumento Contratual. 

II. Nota de Empenho da Despesa. 
III. Autorização de Compra/ Ordem de Fornecimento. 
IV. Ordem de Execução de Serviços; ou  

V. Outro instrumento hábil. 
13.10. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estarão 
sujeitos ás regras previstas neste Edital, bem como na Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 
13.11. Todos os contatos, reclamações e penalidades serão feitos ou aplicados 

diretamente à empresa que participar da Licitação. Em nenhum caso a 
Administração negociará com entidades representadas pelas licitantes. 
13.12. A contratada obriga-se a executar o objeto licitado em perfeita harmonia 

e concordância com os termos deste Instrumento Convocatório, mediante 
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 Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá 
substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou ordem de execução de serviço: 
I - dispensa de licitação em razão de valor; 
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, 
inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 
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solicitação através de Nota de empenho/ Ordem de Serviços/ Requisições ou 
equivalente, devidamente atestada por servidor da Secretaria requisitante. 

 

14. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses contar da 
data de sua publicação em www.diariomunicipal.com.br/agm/, podendo ter sua 
vigência prorrogada nos moldes estabelecidos na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.2. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá 
haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo 

original. 
I. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar 

expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

14.3. A existência de preços registrados não obrigada a administração municipal 
a firmar contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 
 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1. Após o julgamento da proposta e a homologação do certame será lavrada a 

Ata de Registro de Preços, assinada pela Autoridade competente e pelas 
licitantes vencedoras. 

15.2. A Ata de Registro de Preços discriminará todos os itens que compõem o 
objeto licitado, com os respectivos preços unitários e totais, ficando esclarecido 
que a contratação das aquisições obedecerá à conveniência e às necessidades da 

administração, que não se obriga a requisitar todas as quantidades registradas. 
15.3. Será incluído, na respectiva Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, 

o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com 
preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame, observado: 

I. O registro a que se refere o subitem 14.3 tem por objetivo a 
formação de cadastro reserva no caso da impossibilidade de 
atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas 

hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 11, de 13 de março de 
2025, bem como previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

15.4. Caso haja mais de um licitante na situação de que se trata o subitem 15.3, 
serão classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada durante a 
fase competitiva. 

15.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que 
se refere o subitem 15.3, será efetuada quando houver necessidade de 
contratação de fornecedor remanescente. 

15.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador e aceitação do 
fornecedor, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 
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couber, as condições e regras estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
15.7. As aquisições ou contratações adicionais de que se trata o subitem 15.6 

não poderão exceder, por órgão ou entidade a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

15.8. O quantitativo decorrente de adesões à Ata de Registro de Preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem a ata. 

15.9. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas 
beneficiárias que tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas ao 
fornecimento dos bens, observadas as condições do Termo de Referência, anexo 

desde edital, bem como da própria Ata de Registro de Preços. 
15.10. As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se 

obrigam a manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, a 
compatibilidade de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
nesta licitação. 

15.11. O Órgão Gerenciador acompanhará periodicamente a evolução das 
condições de mercado dos preços registrados, paras comprovação da 
vantajosidade. 

15.12. Os preços registrados serão considerados compatíveis com os de mercado 
se forem iguais ou inferiores à média daqueles apurada em pesquisa. 

 

16. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, obras ou serviços registados nas seguintes situações: 
I. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a Ata tal como pactuado, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 202117. 

II. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 
ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
III.  Resultante de previsão neste edital de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 
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 Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes 
casos: 
II - por acordo entre as partes: 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato. 
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14.133, de 2021. 
16.2. Na ocorrência do preço registrado se tomar superior ao preço praticado no 

mercado, por outro motivo superveniente, caberá ao órgão gerenciador da Ata 
convocar os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado, mediante as seguintes providências: 

I. Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a 
negociação para redução de preços originalmente registrados e sua 
adequação ao praticado no mercado. 

II. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 

III. Convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de 
classificação, visando igual oportunidade de negociação. 

16.3. Quando o preço registrado se tornar inferior aos preços de mercado e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, o órgão 
gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, caso em que o órgão gerenciador providenciará convocação dos 

demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
I. A negociação prevista no subitem 16.3 será no sentido de os demais 

convocados manterem os preços registrados inicialmente pelo primeiro 

colocado. Não havendo êxito nessas negociações, o órgão gerenciador 
deverá então, negociar com o adjudicatário a revisão dos valores. Caso 

não haja consenso entre o órgão gerenciador e o adjudicatário, a 
possibilidade de negociação deve ser estendida a eventuais integrantes 
do cadastro reserva, respeitando a ordem de classificação. 

II. Não havendo êxito nas negociações, de que se trata o inciso I, estes 
serão formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em 

relação ao item ou lote, pelo órgão gerenciador, com consequente 
cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação de 
penalidade. 

III. Para que se viabilize eventual modificação da proposta vigente, por 
força de Registro de Preços, objetivando a elevação do valor registrado, 
lastreado no reequilíbrio econômico-financeiro previsto no inciso I, é 

indispensável a rigorosa verificação da situação fática e a inatacável 
demonstração do atendimento aos requisitos fixados na alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
16.4. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em termo aditivo 
à Ata de Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência 

das partes. 
16.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 17 

deste edital, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 

17. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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17.1. O registro de preços do fornecedor será cancelado pelo Órgão Gerenciador 

quando o fornecedor: 
I. For liberado. 

II. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem 

justificativa aceitável. 
III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 

tornar superior àqueles praticados no mercado. 

IV. Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 
14.13318, de 2021. 

V. Não aceitar o preço revisado pela administração municipal. 
17.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo 
Órgão Gerenciador: 

I. Pelo decurso de prazo de vigência. 
II. Pelo cancelamento de todos os preços registrados. 

III. Por fato superveniente, decorrente de casos de: 
a. força maior; 
b. caso fortuito; 

c. em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das 
obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado. 

IV. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
17.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 

Administração Municipal, será assegurado o contraditório e ampla defesa. 
I. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para 
apresentar defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da comunicação. 
 

18. DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 
18.1. A forma de execução do instrumento contratual, fornecimento, prazos, 

locais, recebimento, pagamento e demais informações estão contidas no Estudo 
Técnico Preliminar e Termo de Referência Anexos deste Edital. 
 

19. DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO OU DOCUMENTO 

EQUIVALENTE 

 
19.1. Após a homologação da licitação, a Empresa Vencedora será convocada 
para assinar o contrato ou documento equivalente, nos termos e prazos 

definidos no Edital. 
19.2. O Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data da 
sua convocação, para assinar o termo de contrato ou aceitar o instrumento 

equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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19.3. O prazo supracitado poderá ser prorrogado por igual período, quando 
solicitado durante o seu transcurso pela parte e, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração, pelo prazo máximo permitido em lei. 
19.4. Na hipótese do vencedor da licitação não assinar o contrato ou não aceitar 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro 

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 
celebrar a contratação, ou instrumento equivalente, nas condições propostas 
pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 

n.º 14.133/2021 e outras legislações aplicáveis. 
19.4.1. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 

caput, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital de licitação, poderá: I – convocar os licitantes 
remanescentes para negociação na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço, ou inferior ao desconto 
do adjudicatário; II – adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas 

pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

19.5. Se o vencedor se recusar, sem motivo justificado a assinar o termo de 

contrato ou aceitar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto, eis 2 
(dois) dias úteis, caracterizará o descumprimento total da obrigação, decaindo o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

III. Dar causa à inexecução total do contrato. 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta. 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

da licitação sem motivo justificado. 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato. 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato. 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza. 
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XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013. 
20.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nesta Lei as seguintes sanções: 

I. Advertência. 
II. Multa. 
III. Impedimento de licitar e contratar. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
II. As peculiaridades do caso concreto. 
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
20.4. A sanção prevista no inciso I do subitem 20.2 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 

155 da Lei Federal nº 14.133, de 202119, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
20.5. A sanção prevista no inciso II do subitem 20.2, calculada na forma do 

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

20.6. A sanção prevista no inciso III do subitem 20.2 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
20.7. A sanção prevista no inciso IV do subitem 20.2 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.1333, de 2021, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida subitem 20.5, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
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 Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
20.8. A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 20.2 será precedida de 

análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I. Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de 

competência exclusiva do Prefeito de Professor Jamil e, quando 

aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva 
da autoridade máxima da entidade. 

20.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 20.2 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do subitem 20.2. 
20.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

20.11. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 
20.12. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, do subitem 20.2, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 
20.13. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 20.2 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

I. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro 

funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a 
que se refere o subitem 20.12 será composta de 2 (dois) ou mais 

empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, 
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade. 

II. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o 
licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
III. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 
intempestivas. 

20.14. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração 

pela Administração, e será: 
I. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a 

que se refere o subitem 20.12. 

II. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei 
Federal nº 12.846, de 2013. 

III. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 
apuração administrativa. 

20.15. Os atos previstos como infrações administrativas neste edital, bem como 
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os previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei. 

20.16. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
20.17. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, deverão, no prazo máximo 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 

no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. 

I. Para fins de aplicação das sanções previstas no subitem 20.2, o 

Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as 
consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma 

mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
20.18. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

I. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 

contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 
nesta Lei. 

20.19. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
II. Pagamento da multa. 

III. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 
penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 

(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 

IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 

punitivo. 
V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste subitem. 

a. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do subitem 
20.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 
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21. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E FISCALIZAÇÃO 

 

21.1. Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a 
realização do presente Pregão Eletrônico será a Secretaria Municipal de Saúde 
de Professor Jamil /GO. 

21.2. O Órgão Gerenciador designará representante da Administração Pública 
para acompanhamento, fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e 
suas respectivas atribuições nos moldes do art. 117, da Lei Federal nº 14.13320, 

de 01 de abril de 2021 e art. 13, da Instrução Normativa nº 09, de 01 de junho 
de 2023 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás21. 

 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA QUE CUSTEARÁ AS DESPESAS 

 

22.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Professor Jamil, 

por meio do Fundo Municipal de Saúde, para o exercício de 2026, na 
classificação:  

 04.13.10.302.0032.2.042.33.90.30.09; Ficha: 225, subelemento: 
07, Fonte: 102. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela pregoeira. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília-DF. 
23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
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 Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, 
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
21

 Art. 13. A Administração, antes de autorizar a empresa contratada a iniciar a execução física dos serviços ou a 
entrega dos bens, deve providenciar ou solicitar, no mínimo, os seguintes documentos: I - ato emitido pela 
autoridade máxima do órgão ou da entidade que designe os representantes da Administração para 
acompanhamento, gestão e fiscalização da execução do contrato e suas respectivas atribuições, nos termos dos arts. 
7º e 117 da LLC, e de regulamento que venha a ser adotado no âmbito da administração pública municipal1 , 
considerando, no mínimo: a) 1 (um) gestor do contrato, agente citado no § 3º do art. 8º da LLC, e eventual(is) 
substituto(s); b) 1 (um) fiscal do contrato, agente citado no § 3º do art. 8º desta IN e no art. 117 da LLC, e eventual(is) 
substituto(s), permitida a contratação de terceiros para assisti-lo(s) e subsidiá-lo(s) com informações pertinentes a 
essa atribuição; II - declaração do gestor e do fiscal do contrato, que afirme terem conhecimento da sua indicação, 
bem como das cláusulas contratuais e da existência de documentos técnicos que deverão ser utilizados na execução 
física dos serviços ou na entrega dos bens como, por exemplo, projeto básico ou termo de referência e projeto 
executivo; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7
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contratação. 
23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias e horários de expediente na Administração. 
23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.10. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços 

eletrônicos www.professorjamil.go.gov.br  e www.bnc.org.br. 
23.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados no endereço da Prefeitura Municipal de Professor Jamil-GO, 

eis:  Rua Matilde Ferrarine Sáfady nº 235 Setor Boa Nova, CEP nº 75.645-000, 
Professor Jamil-Goiás, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 16 horas. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial; 
ANEXO IV – Modelo Declaração Conjunta; 

ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO VI – Minuta do Contrato de Fornecimento. 
 

Professor Jamil-GO, 03 de julho de 2026. 
 
 

 
 

__________________________________________ 
Fernando Dantas Bueno 

Secretário Municipal de Saúde  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. O presente termo de referência tem como objeto o Registro de Preços para 

FUTURA e EVENTUAL Aquisição de dieta enteral, para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde de Professor Jamil-GO, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. 
 
1.2. DA EXCLUSIVA:  

1.2.1. Em atenção ao disposto nos artigo 4º da lei 14.133/21 c/c com os atigos 
47 e 48, I, ambos da Lei Complementar nº 123/2006 c/c art. 7º da Instrução 

Normativa nº 008/2016 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás, bem como considerando que: a) os itens abaixo possuem total estimado 
em valor igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); b) a existência de ao 

menos 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresa 
(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e/ou equiparados, sediados no âmbito 
local ou regional; e c) o tratamento diferenciado ou favorecido não representa 

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto os itens desta cota são destinados à 
participação EXCLUSIVA de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) e/ou equiparadas: 
 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

MERCADO 

VALOR 
TOTAL 

 

 

 

 

 

01 

 

ALIMENTO ENTERAL/ORAL 
NUTRICIONALMENTE COMPLETO 

QUE TRAZ UMA FÓRMULA 

NORMOCALÓRICA, 

NORMOPROTEICA E 

NORMOLIPÍDICA ENRIQUECIDA 

COM FIBRAS. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. CONTÉM DE LEITE E 

SOJA COM AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

DISTRIBUIÇÃO ENERGÉTICA: 

DENSIDADE CALÓRICA 1,2 KCAL/ 
ML – 1200 KCAL POR LITRO. 

PROTEÍNAS: 14% 

CARBOIDRATOS: 52% 

GORDURAS: 34% 

FONTE DE PROTEÍNAS: 100% 

CASEINATO DE CÁLCIO E SÓDIO. 
FONTE DE CARBOIDRATOS: 100% 

MALTODEXTRINA. 

FONTE DE LIPÍDEOS: 

 53% TCM;  

 

 

 

 

 

1.125 

 

 

 

 

R$ 33,1530  

 

 

 

R$ 

37.297,1250

(trinta e sete 

mil duzetos 

e noventa e 

sete reais e 

doze 

centavos) 
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47% ÓLEO DE CANOLA; 

FONTE DE FIBRAS: 15 G/L;  

60% GOMA GUAR PARCIALMENTE 
HIDROLISADA,  

40% FIBRAS DE SOJA. 

FORMAS DE APRESENTAÇÃO: 

TETRA SQUARE 1000 ML. 

 PRODUTO DE REFERÊNCIA: 

ISOSOURCE MIX 1,2 KCAL/ML 

 
1.1. O custo total estimado da presente licitação é de R$ 37.297,13(trinta e 
sete mil duzetos e noventa e sete reais e treze centavos) 

1.2. O valor ESTIMADO das aquisições será de 37.297,13(trinta e sete mil 
duzentos e noventa e sete reais e treze centavos), cujos valores médios de 
cada item constam da tabela apurada pelo Departamento de Compras da 

Prefeitura Municipal de Professor Jamil, anexada aos autos e de acordo com o 
valor ESTIMADO por item constante neste Termo de Referência, conforme 

preceitua a Lei nº 14.133/21. 
1.3. Foi utilizado para pesquisa de preços Cotação realizadas pela Administração 
Pública através do departamento de compras para formação parâmetro de preço, 

com base nas fontes definidas pelo artigo 23 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021. 
1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Municipal nº 031/2022, de 27 de setembro de 2022. 
1.6. A minuta contratual conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação, nos termos da legislação vigente. 

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de sua 
publicação em https://www.diariomunicipal.com.br/agm/pesquisar, na forma 

do artigo 94 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por até 10 anos, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.8. DA APRESENTAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS DE CADA ITEM 

1.9. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas pelo critério de menor 
preço, o Pregoeiro procederá à verificação da aceitabilidade da proposta mais 
bem classificada, mediante comparação com os valores de referência constantes 

na Planilha de Custos de cada item, observando a compatibilidade dos preços 
com os parâmetros de mercado. 

1.10. A licitante vencedora de cada item deverá apresentar a composição básica 
do preço unitário ofertado, conforme planilha exemplificativa indicada abaixo, 
contendo a memória de cálculo necessária à formação do preço: 

1.11. A não apresentação, a apresentação incompleta ou a apresentação em 
desconformidade com o modelo indicado acarretará a desclassificação da 

proposta, por impossibilitar a análise da exequibilidade e da aceitabilidade do 
preço, nos termos do art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

Item Produto Un Qtd Marca 

01  Kg  xxxxx 



 

 
 

P
ág

in
a3

5
 

VALOR - 
AQUISIÇÃO 

R$  

IMPOSTOS R$ 

FRETE R$ 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

 
1.12. Da Utilização da Composição de Custos para Futuras Revisões 

Econômico-Financeiras 
1.12.1. A composição básica do preço unitário apresentada pela licitante 
vencedora, contendo a memória de cálculo completa e discriminada dos 

elementos formadores do valor ofertado, passará a integrar a proposta final 
adjudicada, constituindo-se parâmetro obrigatório para análise de eventuais 

pedidos de revisão ou recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
durante a execução contratual, nos termos dos arts. 124 e 125 da Lei nº 
14.133/2021. 

1.12.2. Para fins de aferição de desequilíbrio superveniente, imprevisível ou 
previsível de consequências incalculáveis, serão considerados os insumos, 
tributos, encargos, coeficientes e demais componentes constantes da 

composição de custos originalmente apresentada. 
1.12.3. Não será admitida a apresentação posterior de nova composição de 

custos ou alteração daquela originalmente apresentada, salvo quando 
decorrente de revisão contratual formalmente reconhecida pela 
Administração, com justificativa técnica e decisão motivada. 

1.12.4. A ausência de coerência entre o pedido de reequilíbrio e a composição 
de custos que embasou a formação do preço contratado será motivo suficiente 

para indeferimento da solicitação. 
1.12.5. Para fins de eventual pedido de revisão, reajuste extraordinário ou 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a contratada 

deverá demonstrar de forma clara, objetiva e documental o fato superveniente 
que tenha provocado alteração imprevisível, ou previsível de consequências 
incalculáveis, capaz de afetar a equação econômico-financeira originalmente 

pactuada, nos termos dos arts. 124 a 128 da Lei nº 14.133/2021. 
1.12.6. Caberá à contratada comprovar que o evento alegado: 

1.12.6.1. ocorreu após a apresentação da proposta; 
1.12.6.2. não poderia ser evitado ou superado pela gestão ordinária do 
contrato; 

1.12.6.3. possui impacto direto e mensurável sobre os custos originalmente 
apresentados na composição de preços; 
1.12.6.4. não decorre de riscos alocados à contratada pelo contrato, pelo 

termo de referência ou pelo edital. 
1.12.7. A solicitação deverá estar acompanhada de documentos idôneos, tais 

como notas fiscais, cotações, laudos técnicos, variações de índices oficiais ou 
quaisquer outros meios que comprovem o alegado impacto econômico no 
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objeto contratado. 
1.12.8. A ausência de comprovação adequada do fato superveniente, ou a 

inexistência de correlação direta entre o evento alegado e os custos 
originalmente informados, resultará no indeferimento do pedido de 
recomposição, sem prejuízo da continuidade regular da execução contratual. 

1.13. DA EXEQUIBILIDADE DOS PREÇOS 
1.14. Os preços ofertados deverão ser claros, consistentes e exequíveis, 
compatíveis com os valores praticados no mercado e com os custos necessários 

para a execução integral do objeto, nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
1.15. Serão considerados inexequíveis os preços que se revelem manifestamente 

insuficientes para a adequada cobertura dos custos inerentes ao fornecimento 
do objeto, ou que não apresentem coerência com os parâmetros de mercado, 
com os custos mínimos identificáveis e com a composição apresentada pela 

licitante. 
1.16. Para fins de análise da exequibilidade, poderão ser exigidos da licitante 

documentos ou esclarecimentos adicionais que comprovem a viabilidade 
econômica da proposta, especialmente quando verificada a existência de valores 
significativamente inferiores ao estimado ou às demais propostas. 

1.17. A ausência de comprovação satisfatória da exequibilidade, quando 
solicitada, implicará a desclassificação da proposta, nos termos do art. 59, §3º, 
da Lei nº 14.133/2021. 

1.18. Garantia da Execução:  
1.19. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. A Fundamentação da Contratação com seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. As quantidades foram calculadas com base no levantamento considerando-
se a média de uso em exercícios passados, sendo do Fundo Municipal de Saúde 

no ano de 2024/2025. Neste sentido, os produtos solicitados neste processo de 
registro de preços foram previstos o atendimento, em média, do que será 
necessário na secretaria, durante o período de 12(doze) meses.  

2.3. Considerando que a Secretaria de Saúde, necessita dessas  dieta enteral, e 
constitui um dos elementos fundamentais para a efetiva implementação de ações 

capazes de promover a melhoria das condições da assistência à saúde da 
população necessitada. 
2.4. O seu propósito precípuo é o de garantir a necessária segurança, eficácia e 

qualidade de vida, a promoção do uso racional e o acesso da população àqueles 

considerados essenciais, estratégico de suporte às ações de saúde, cuja falta 

pode significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade 

de vida dos usuários e a credibilidade dos serviços  do sistema de saúde como 

um todo. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
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VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

 
4. DO PRAZO DE DURAÇÃO/VIGÊNCIA: 
 

4.1. Os preços registrados terão validade de 12 (doze) meses, incluído eventuais 
prorrogações, a partir da data da publicação do seu extrato nos meios oficiais. 

4.2. A vigência de cada contrato de fornecimento firmado será até 31 de 
dezembro do respectivo ano, tendo sua vigência iniciada a partir da assinatura 
do Termo Contratual, ou da data da retirada da Nota de empenho. 

 
5. MODO DE ADJUDICAÇÃO 

 
5.1. A adjudicação será realizada pelo regime de MENOR PREÇO POR ITEM, 
garantido a maior participação de licitantes no processo e o menor preço para a 

Administração contratante. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
6.1. Será exigida apresentação do Certificado de Registro, emitido pela ANVISA – 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, vinculado ao Ministério da Saúde, ou 

cópia da publicação no “Diário Oficial da União” com despacho da concessão de 

registro, referente a cada produto ofertado, ou Declaração de Isenção de 

Registro, segundo descritivos, conforme Resolução RDC nº 185, de 22 de 

outubro de 2001. 

6.1.1. Caso o produto seja dispensado de registro o fornecedor deverá 

apresentar o comunicado de início de fabricação no órgão sanitário 

competente; 

6.1.2. Uma vez o registro expirado, deverá apresentar uma cópia da sua 

renovação, juntamente com uma cópia do registro vencido. 

6.2. Da Sustentabilidade: 
6.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

6.2.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) 
marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas 
contidas nos Estudos Técnicos Preliminares, nos termos do Art. 41, inciso I, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.2.3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo previamente 
estipulado. 
6.2.4. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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aceitabilidade: 
a. Qualidade do produto 

b. Durabilidade (vencimento) 
c. Marcas com referência 
d. Produto não violado (embalagem lacrada) 

6.2.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 
no sistema. 
6.2.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.2.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo 

Técnico Preliminar. 
 

6.3. HABILITAÇÃO  

6.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.3.1.1. Documento oficial de identificação que contenha foto dos Sócios 

Administradores da Empresa; 
6.3.1.2. Certidão de Registro Comercial (no caso de empresa individual); ou 
6.3.1.3. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, expedido pelo Registro do Comércio ou Junta Comercial; 

6.3.1.4. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de registro de ata de eleição da diretoria em 

exercício (Registro Civil das Pessoas Jurídicas); 
6.3.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

6.3.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
6.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

6.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou 
Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

6.3.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal/INSS (Certidão 
Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

6.3.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa 
de Débitos relativa ao ICMS); 
6.3.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa 

de Débitos) da sede da firma interessada, mediante Certidão Negativa 
expedida pelo Município, ou outra equivalente na forma da Lei, com prazo 
de validade em vigor; 

6.3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), através do Certificado de Regularidade ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
com prazo de validade em vigor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6.3.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou seja, prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1o de maio de 1943 e da Lei Federal nº 12.440, de 2011. 

6.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA 
6.3.3.1. Certidão Negativa de Feitos sobre Falência, expedida pelo Cartório 
Distribuidor da sede da licitante, com data de emissão de, no máximo, 60 

(sessenta) dias anteriores à sessão pública de processamento deste certame, 
ou dentro do prazo de validade constante no documento. 

6.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.3.4.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica as licitantes 
deverão apresentar as seguintes documentações: 

6.3.4.1.1. Autorização de Funcionamento Específica (AFE), 
expedida pela ANVISA, conforme exigido pela Lei Federal nº 

6.360/76, Decreto Federal nº 8.077/2013, Lei Federal nº 9.782/99 
e Portaria Federal nº 2.814/1998; 

6.3.4.1.2. Certificado, Declaração ou Alvará Sanitário (Licença 

Sanitária), expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou 
Municipal, conforme exigido pela Lei Federal nº6.360/76, Decreto 
Federal nº 8.077/2013 e Portaria Federal nº 2.814/1998, dentro do 

prazo de validade, demonstrando que a empresa está funcionando 
regularmente e apta para a comercialização dos medicamentos 

pertinentes ao objeto da licitação; 

6.3.4.1.3. Atestado de Capacidade Técnica, que comprove a 
aptidão do licitante para o fornecimento de medicamentos em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado. 

6.3.5. MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

6.3.5.1. As licitantes enquadradas como MICROEMPRESA ou EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE além de declarar em campo próprio do sistema 
eletrônico, que atente aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, conforme exigido no subitem 4.1, Inciso IV, deverão apresentar 
ainda o seguinte documento: 

6.3.5.2. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial de seu Estado, 
com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias; 
6.3.5.3. Declaração que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, estando apta a usufruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 

legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias. 

6.3.6. MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) 
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6.3.7. Caso a licitante seja MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), 
deverá apresentar no ato do credenciamento além de os seguintes 

documentos: 
6.3.8. Certificado de Condição de Micro empreendedor Individual. 
6.3.9. Documento que comprove a opção do Simples Nacional. 

6.3.10. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
6.3.10.1. Declaração, sob pena de inabilitação, que está ciente e concorda 
com as condições contidas no edital e seus anexos, hem como que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas formas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos neste instrumento convocatório. 
6.3.10.2. Declaração, sob pena de inabilitação, que atende ao disposto no 

inciso XXXIII, do Art. 07º da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, referente à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
6.3.10.3. Declaração, sob pena de inabilitação, que os preços propostos se 
encontram incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 
da presente licitação. 

6.3.10.4. Declaração, sob pena de inabilitação, que não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 
suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos à sua participação na presente licitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

6.3.10.5. Declaração, sob pena de inabilitação, que não possui vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou no festão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.3.10.6. Declaração, sob pena de inabilitação, que a proposta apresentada 
para fins de participação nesta licitação foi elaborada de maneira 

independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial, quanto 
a participar ou não da referida licitação, que o conteúdo da proposta 
apresentada para participar, não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial. Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante de Prefeitura Municipal de Professor Jamil antes da 
abertura oficial das propostas; e que está plenamente ciente do teor e da 
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extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 
firmá-la. 

6.3.10.7. Declaração, sob pena de inabilitação, sob as penas da Lei, que se 
responsabiliza pela autenticidade e veracidade dos documentos e 
informações apresentadas para participação nesta licitação. 

6.3.10.8. A não apresentação dos documentos mencionados nos Incisos V e 
VI, indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.3.10.9. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em 
licitações concedido às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, 

licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no 
art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
6.3.10.10. Para efeito de julgamento referente ao regime diferenciado 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, Microempresas, Empresas 
de Pequeno Porte e Micro empreendedores Individuais possuem os mesmos 

benefícios neste Edital. 
6.3.10.11. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, assim 
definidas no art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição (art. 43, caput da Lei Complementar nº 123, de 2006).  

6.3.10.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.3.10.13. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no 
subitem 9.12, implicará decadência do direito à contratação, sendo 
facultado ao Município de Professor Jamil /GO convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato 
de Fornecimento, ou considerar o item como fracassado. 
6.3.10.14. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a 

Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 

Edital. 
6.3.10.15. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital o 
licitante será declarado vencedor. 

 
7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

7.1. Como são itens contínuos, a data para a entrega dos produtos irá depender 
da necessidade, que ser informado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

7.2. Em cada fornecimento, o prazo de entrega dos materiais será de até 10 (dez) 
dias úteis, a contar do envio da nota de empenho, podendo prorrogar o prazo por 
igual ao tempo citado acima, desde que justificado o motivo e aceito por essa 
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administração, em caso de impetração de mandado de segurança o prazo para 
entrega do material será de 02(dois) dias. 

7.3. Os itens deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal de 
Saúde (Rua: Roosvelt Mendonça Ribeiro, Qd. 38, Lt. 08 A, Centro – 
Professor Jamil – CEP: 75.645-000), ou em outro local previamente indicado 

pelo Departamento de Compras junto a Secretaria Municipal de Saúde. 
7.4. O objeto deverá ter prazo de validade mínimo de 2/3 da escrita a 
embalagem, a contar do recebimento definitivo. 

7.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados a 

partir da data de retirada dos itens das dependências da Administração pelo 
Contratado. 
7.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

7.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 
será de responsabilidade do Contratado.  
7.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

 
8. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
8.1. O instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

8.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Portaria ADM nº 002/2023, de 02 
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de junho de 2023). 
8.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
8.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção.  
8.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

8.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 

8.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 
8.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
8.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência.  
 
9. DA ACEITABILIDADE E DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta. 
9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 
(dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 
9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 
9.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  
a. prazo de validade; 
b. a data da emissão;  

c. os dados do contrato e do órgão contratante;  
d. o período respectivo de execução do contrato;  

e. valor a pagar; e  
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 
9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
9.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 
9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 
9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   
9.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa. 
9.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção 
monetária. 

9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

9.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 

10. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DA FORMA DE 
FORNECIMENTO 
 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modlidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
10.2. O fornecimento do objeto será eventual e sob demanda. 
10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 
 
11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
11.1. O custo estimado total da contratação será realizado pelo Departamento 

de Compras da Prefeitura de Professor Jamil /GO, nos moldes estipulados no 
art.  23, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.2. A estimativa de custo levará em consideração o risco envolvido na 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme 
especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

11.3. REEQUILIBRIO  
11.4. Em caso de ocorrência de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, ou de 
fatos supervenientes imprevisíveis, ou ainda previsíveis de consequências 

incalculáveis, que alterem substancialmente as condições originais da 
contratação e inviabilizem a execução da ata nos termos pactuados, será 
admitida a revisão dos preços registrados, nos termos da alínea “d” do inciso II 

do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente 
comprovado o impacto direto e mensurável sobre a equação econômico-

financeira inicial. 
11.5.  Será igualmente admitida a revisão dos preços registrados quando houver 
criação, alteração ou extinção de tributos, encargos legais ou obrigações 

acessórias, bem como superveniência de novas disposições legais ou normativas, 
desde que haja comprovada repercussão sobre os custos contratados, 

observando-se o art. 124, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, bem como 
a obrigatoriedade de apresentação de documentação idônea que demonstre o 
impacto econômico decorrente das mudanças, em conformidade com o disposto 

no subitem 1.4 deste Termo, especialmente quanto à necessidade de 
demonstração objetiva, consistente e documental do fato superveniente e de sua 
correlação direta com a composição de custos originalmente apresentada. 

11.6. Do Reajuste de Preços e Índice Aplicável 
11.7. Os preços contratados serão reajustados anualmente, contado a partir da 

data da apresentação da proposta, conforme estabelece o art. 134 da Lei nº 
14.133/2021, com base na variação acumulada do índice IPCA/IBGE – Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice oficial que venha a 

substituí-lo. 
11.8. O reajuste incidirá exclusivamente sobre os itens cujos preços sejam 

afetados por variações inflacionárias gerais, preservando-se a equação 
econômico-financeira originalmente estabelecida. 
11.9. Caso o IPCA venha a ser extinto, substituído ou tenha sua metodologia 

alterada de forma substancial, será adotado o índice oficial que vier a substituí-
lo, ou, na ausência deste, outro índice setorial ou geral que melhor reflita a 
variação de custos do objeto, mediante justificativa técnica e decisão 

fundamentada da Administração. 
11.10. O pedido de aplicação do reajuste deverá ser formalizado pela contratada, 

acompanhado da memória de cálculo correspondente, ficando sua efetivação 
condicionada à disponibilidade orçamentária e à verificação da conformidade dos 
valores. 

11.11. O reajuste não se confunde com revisão ou recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro, que somente poderá ocorrer nas hipóteses previstas nos 
arts. 124 a 128 da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação de fato 

superveniente que impacte diretamente os custos contratuais. 
11.12. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 
11.13. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
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12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 04.13.10.302.0032.2.042.33.90.30.09; Ficha: 225, subelemento: 
07, Fonte: 102. 

 
13. DOS CRITÉRIOS MÍNIMOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS:  
 

13.1. Serão desclassificadas as propostas que:  
13.2. Não atendam às exigências deste Termo e do Instrumento Convocatório;  
13.3. Não atendam às características mínimas deste Termo e do Instrumento 

Convocatório;  
13.4. Não comprove que a licitante tem capacidade de fornecer os produtos 

objeto deste Termo 
 
14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

 
14.1. Será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame. 

14.1.1. O anexo que trata subitem 14.1 consiste na ata de realização da 

sessão pública do pregão, que conterá a informação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor 
do certame 

14.2. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata será respeitada 
nas contratações. 

14.3. O registro a que se refere o subitem 14.1 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da ata. 

14.4. Se houver mais de um licitante na situação que trata o subitem 14.1, 
serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a 
fase competitiva. 

 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo. 

III. Dar causa à inexecução total do contrato. 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
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devidamente justificado. 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta. 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado. 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza. 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
15.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nesta Lei as seguintes sanções: 
I. Advertência. 

II. Multa. 

III. Impedimento de licitar e contratar. 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
II. As peculiaridades do caso concreto. 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
15.4. A sanção prevista no inciso I do subitem 17.2 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 
155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

15.5. A sanção prevista no inciso II do subitem 17.2, calculada na forma do 
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 
15.6. A sanção prevista no inciso III do subitem 17.2 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.7. A sanção prevista no inciso IV do subitem 17.2 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.1333, de 2021, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
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referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida subitem 17.5, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
15.8. A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 17.2 será precedida de 

análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I. Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 

exclusiva do Prefeito de Professor Jamil e, quando aplicada por autarquia 

ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 
entidade. 

15.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 17.2 poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do subitem 17.2. 
15.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 
15.11. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 
15.12. Na aplicação da sanção, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.13. A aplicação das sanções  requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 
I. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional 

não seja formado de servidores estatutários, a comissão será composta de 
2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo 

de serviço no órgão ou entidade. 
II. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

III. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

15.14. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração 

pela Administração, e será: 
I. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização.  

II. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei Federal nº 

12.846, de 2013. 
III. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 
15.15. Os atos previstos como infrações administrativas neste edital, bem como 
os previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em outras leis de licitações e 
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contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei. 
15.16. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

15.17. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, deverão, no prazo máximo 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. 
I. Para fins de aplicação das sanções  o Poder Executivo regulamentará a 

forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções 

aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
15.18. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 

multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 
I. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato 

com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
II. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
III. Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
IV. Pagamento da multa. 

V. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da 
aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

VI. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 
VII. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste subitem. 
 
Fundo Municipal de Saúde de Professor Jamil, aos 18 dias do mês de junho de 

2026.  
 
Termo de Referência elaborado por: 

 
 

__________________________________________ 
Fernando Dantas Bueno 

Secretário Municipal de Saúde  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
2. OBJETO  

2.1. Aquisição de dieta enteral, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de 

Professor Jamil-GO. 

 

3. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP  

3.1. O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), enquanto 

elemento essencial ao planejamento do suprimento governamental, ao 

cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, auxilia na 

elaboração do competente Termo de Referência (TR) e dos demais 

documentos integrantes do processo de aquisição. 

3.2. Vê-se, assim, que as finalidades do ETP estão dirigidas, dentre outras, a 

analisar a viabilidade técnica da almejada aquisição, bem assim avaliar 

todos os aspectos necessários e suficientes à aquisição. 

3.3. Entende-se que um dos principais documentos da etapa de planejamento 

é o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o qual se destina a identificar e 

analisar a necessidade pungente projetada pela unidade administrativa ao 

realizar o seu planejamento estratégico e o plano anual de aquisição, 

buscando evidenciar o problema a ser resolvido, assim como as soluções 

possíveis, com fins de avaliar as informações necessárias para subsidiar o 

respectivo processo de aquisição. Nota-se, portanto, que o ETP assume 

função estratégica na engrenagem das contratações públicas, pois pavimenta 

o caminho para o atendimento da demanda ao avaliar os cenários possíveis e 

demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções disponíveis. Em 

decorrência disto, esse documento vem sendo exigido em vários normativos 

e trouxe à tona dúvidas em relação à sua produção, conteúdo, momento 

adequado para sua elaboração e aplicabilidade nas contratações públicas.O 

Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários 

para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização 

da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das 

soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar 

o respectivo processo de aquisição de um gerador de energia. 

 

4.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

4.1. A aquisição da dieta enteral abaixo relacionado se faz necessária para atender os pacientes do 

município que por proveniência de problemas de saúde, necessitam de alimentações 

especiais. A presente aquisição proporciona uma dieta saudável e específica para cada 

paciente, além de um maior conforto e qualidade de vida para os mesmos. 

 

5. UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE  

5.1. Fundo Municipal de Saúde do Municipio de Professor Jamil, inscrito no

 CNPJ de nº 11.275.251/0001-03. 

 

6. PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO  
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6.1. Objeto a ser contratado está previsto atualmente na Lei Orçamentária Anual (LOA) 

como base. A aquisição da solicitação consta no Quadro de Detalhamento de Despesas 

(Q.D.D) da Secretaria Municipal de Saúde: 

 

Ficha:225 

Órgão:4 

Unidade: 13 

Função:10 

Sub-Função:302 

Programa: 32 

    Projeto/Atividade: 2.042 

    Elemento: 339030 

    Fonte de Recurso: 102 

    Subelemento: 07 

 

 

7. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

7.1. No tocante ao requisito para participação do licitante, a interessada deve 

possuir reputação idônea, comprovando por meio das documentações de 

regularidade para habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e financeira, em 

conformidade com a lei 14.133/2021. 

7.2. Para que a contratação satisfaça plenamente as necessidades da 

Administração, é necessário que a empresa seja capaz de fornecer os 

equipamentos com todos os custos referentes ao deslocamento até o local de 

entrega, manutenção, seguros, taxas e imposto, que deve conter os critérios 

mínimos de qualidade, conforme especificação abaixo: 

 

                                                                        DESCRIÇÃO 

 

ALIMENTO ENTERAL/ORAL NUTRICIONALMENTE COMPLETO QUE TRAZ UMA FÓRMULA 

NORMOCALÓRICA, NORMOPROTEICA E NORMOLIPÍDICA ENRIQUECIDA COM FIBRAS. NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. CONTÉM DE LEITE E SOJA COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: DISTRIBUIÇÃO 

ENERGÉTICA: 
DENSIDADE CALÓRICA 1,2 KCAL/ ML – 1200 KCAL POR LITRO. 

PROTEÍNAS: 14% 

CARBOIDRATOS: 52% 

GORDURAS: 34% 

FONTE DE PROTEÍNAS: 100% CASEINATO DE CÁLCIO E SÓDIO. 

FONTE DE CARBOIDRATOS: 100% MALTODEXTRINA. 

FONTE DE LIPÍDEOS: 
 53% TCM;  

47% ÓLEO DE CANOLA; 

FONTE DE FIBRAS: 15 G/L;  
60% GOMA GUAR PARCIALMENTE HIDROLISADA,  

40% FIBRAS DE SOJA. 

FORMAS DE APRESENTAÇÃO: TETRA SQUARE 1000 ML. 

 PRODUTO DE REFERÊNCIA: ISOSOURCE MIX 1,2 KCAL/ML 
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7.3. Vale ressaltar, que as características atribuídas aos itens a serem adquiridos 

conforme acima, são facilmente encontrados no mercado, e atende os mais 

diferentes modelos (marcas). 

7.4. Para verificação da adequação aos padrões  de  qualidade  se  faz necessário a 

apresentação de catálogo. A entrega do Catálogo ou fotos do produto 

disponibilizado pela Empresa deverá ser entregue juntamente com o 

orçamento, e conter as informações minimamente detalhadas e com 

ilustrações mostrando os principais detalhes do produto disponibilizado. 

7.5. A CONTRATADA deverá entregar o objeto deste contrato nas condições e 

padrões previstos no instrumento convocatório, seus anexos, e valores 

definidos, observando as orientações recebidas da CONTRATANTE, 

permitindo o acompanhamento e fiscalização da mesma. 

7.6. Nos casos onde forem constatadas falhas, vícios aparentes ou ocultos durante a 

utilização normal dos  produtos  licitados,  o  fornecedor  fica obrigado a 

substituir  o  produto  que  comprovadamente  tenha  revelado defeito, por item 

equivalente, assim considerando aquele que apresentar características técnicas 

iguais ou  superiores  aos  substituídos,  no  prazo máximo de 30 (trinta) dias 

úteis. 

7.7. A licitação deverá ser realizada por meio do PREGÃO NA FORMA 

ELETRÔNICA. 

7.8. O tipo de julgamento deverá ser MENOR PREÇO POR ITEM. 

7.9. Deverá ser adotado o modo de disputa ABERTO,

 para negociação/disputa de preços. 

7.10. Não será admitida a subcontratação. 

7.11. Não terá reserva de cotas exclusivas à participação exclusiva de ME/EPP, 

de que trata o art. 48, inciso III da LC nº 123/2006. 

7.11.1. O inciso III do art. 49 da LC nº 123/2006 define a inaplicabilidade dos 

artigos 47 e 48 daquele diploma legal, quando o tratamento diferenciado 

e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a administração pública, ou representar prejuízo ao conjunto 

ou complexo do objeto a ser contratado. 

7.11.2. A contratação com exclusividade de ME/EPP, via de regra, traz preços 

contratados mais altos. Isso significaria, no caso de haver cota reservada, que os 

convenentes que tivessem suas demandas apartadas e inseridas nos itens  

exclusivos  para  ME/EPP,  teriam  preços  registrados para contratação, muito 

provavelmente, superiores aos dos itens em que a disputa for universalizada, o 

que colocaria em risco o próprio objetivo da licitação centralizada em questão, 

que é o  de  contribuir  para  a  efetiva  e mais célere execução dos convênios. 

7.11.3. Essas razões caracterizam a inaplicabilidade da cota reservada com 

exclusividade para ME/EPP na licitação, uma vez que os itens licitados não 

são divisíveis se tornando inviável a sua aplicação. 

 

8. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO  

 

DESCRIÇÃO QUANT. 

ALIMENTO ENTERAL/ORAL NUTRICIONALMENTE COMPLETO QUE TRAZ UMA 

FÓRMULA NORMOCALÓRICA, NORMOPROTEICA E NORMOLIPÍDICA ENRIQUECIDA 

COM FIBRAS. NÃO CONTÉM GLÚTEN. CONTÉM DE LEITE E SOJA COM AS SEGUINTES 

1.125 

 



 

 
 

P
ág

in
a5

4
 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: DISTRIBUIÇÃO ENERGÉTICA: 

DENSIDADE CALÓRICA 1,2 KCAL/ ML – 1200 KCAL POR LITRO. 

PROTEÍNAS: 14% 

CARBOIDRATOS: 52% 

GORDURAS: 34% 

FONTE DE PROTEÍNAS: 100% CASEINATO DE CÁLCIO E SÓDIO. 

FONTE DE CARBOIDRATOS: 100% MALTODEXTRINA. 

FONTE DE LIPÍDEOS: 
 53% TCM;  

47% ÓLEO DE CANOLA; 

FONTE DE FIBRAS: 15 G/L;  

60% GOMA GUAR PARCIALMENTE HIDROLISADA,  

40% FIBRAS DE SOJA. 

FORMAS DE APRESENTAÇÃO: TETRA SQUARE 1000 ML. 

 PRODUTO DE REFERÊNCIA: ISOSOURCE MIX 1,2 KCAL/ML 

 

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

9.1. De acordo com a pesquisa de preço realizada no mercado e no Banco de Preços 

o preço de referência unitário do equipamento é o valor estimado de R$ 

37.297,13 (trinta e sete mil duzetos e noventa e sete reais e treze centavos). 

9.2. Foi utilizada como metodologia para obtenção do preço de referência do item a 

média, mediana dos valores obtidos na pesquisa de preços conforme o caso. 

9.3. Ressalta - se que os valores apresentados devem ser entendidos como 

referências, tendo em vista que, após a licitação, considerando o caráter 

competitivo do certame, poderá ocasionar alteração de valor. 

 

10. E

STIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

10.1. Estima-se para a contratação o valor total de Valor total: R$ 37.297,13 (trinta e 

sete mil duzetos e noventa e sete reais e treze centavos). 

10.2. O valor estimado para a contratação está em conformidade com o orçamento e 

segue os princípios da razoabilidade e foi baseado em cotações realizadas, 

conforme pode ser conferido nos documentos anexos. 

 
 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

MERCADO 

VALOR 

TOTAL 

 
 

 

 

01 

 

ALIMENTO ENTERAL/ORAL 
NUTRICIONALMENTE COMPLETO QUE TRAZ 

UMA FÓRMULA NORMOCALÓRICA, 

NORMOPROTEICA E NORMOLIPÍDICA 
ENRIQUECIDA COM FIBRAS. NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. CONTÉM DE LEITE E SOJA COM AS 

SEGUINTES CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 
DISTRIBUIÇÃO ENERGÉTICA: 

DENSIDADE CALÓRICA 1,2 KCAL/ ML – 1200 

KCAL POR LITRO. 
PROTEÍNAS: 14% 

CARBOIDRATOS: 52% 

GORDURAS: 34% 
FONTE DE PROTEÍNAS: 100% CASEINATO DE 

CÁLCIO E SÓDIO. 

FONTE DE CARBOIDRATOS: 100% 
MALTODEXTRINA. 

FONTE DE LIPÍDEOS: 
 53% TCM;  

 
 

 

 

1.125 

R$ 33,1530  R$ 

37.297,1250(trinta 

e sete mil duzetos e 

noventa e sete reais 

e doze centavos) 
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47% ÓLEO DE CANOLA; 

FONTE DE FIBRAS: 15 G/L;  
60% GOMA GUAR PARCIALMENTE 

HIDROLISADA,  

40% FIBRAS DE SOJA. 
FORMAS DE APRESENTAÇÃO: TETRA SQUARE 

1000 ML. 

 PRODUTO DE REFERÊNCIA: ISOSOURCE 

MIX 1,2 KCAL/ML 

 

10.3. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 

correspondente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do 

art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

11.1. A solução proposta é a aquisição de dieta enteral para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Professor Jamil. 

11.2. A aquisição dos produtos seria funcional para atender os serviços dos 

requerentes com maior eficiência/qualidade, além da possibilidade de 

ampliar a oferta. 

11.3. A aquisição da dieta enteral abaixo relacionado se faz necessária para 

atender os pacientes do município que por proveniência de problemas de 

saúde, necessitam de alimentações especiais.. 

11.4. Considerando que a dieta enteral é um item que pode ser encontrado no 

mercado sem maiores dificuldades, podendo ser fornecidos por diversas 

empresas, conforme disposto nas legislações acima citada e na Lei Federal 

14133/2021 será perfeitamente possível a contratação mediante realização 

de Pregão (eletrônico), inclusive, para a busca da proposta mais vantajosa 

para a administração, princípio basilar das contratações públicas, que 

permite a maior concorrência e competividade das empresas fornecedoras. 

11.5. A contratação será por menor preço por item, pois, mostrou-se mais 

satisfatória por permitir expandir a concorrência, uma vez que há 

possibilidade de existirem mais fornecedores interessados em participar da 

licitação, e que todos os interessados poderão participar mesmo que não 

detenham todos os itens licitados, permitindo assim que cada fornecedor 

participe dos lances relacionados ao item específico que comercializa. 

 

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

SOLUÇÃO 

12.1. Consideramos pela legalidade e melhor conveniência para a Administração a 

contratação por menor preço por item, nos termos do art. 40, da lei 

14.133/21: 

Art. 40° O planejamento de compras deverá 

considerar a expectativa de consumo anual e 

observar o seguinte: 
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V - Atendimento aos princípios: 

(...) 

b) do  parcelamento,  quando  for  tecnicamente  viável e 

economicamente vantajoso; 

 

12.2. No caso, a licitação por item mostrou-se mais satisfatória por permitir 

expandir a concorrência, uma vez que há possibilidade de existirem mais 

fornecedores interessados em participar da licitação, e que todos os 

interessados poderão participar mesmo que não detenham todos os itens 

licitados, permitindo assim que cada fornecedor participe dos lances 

relacionados ao item específico que comercializa. 

12.3. A modalidade, visa ainda o alcance da proposta mais vantajosa para a 

Administração, uma vez que com mais interessados e um maior número de 

empresas participantes, a tendência é de que sejam ofertados preços mais 

vantajosos. 

 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

13.1. Contratações interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas 

juntamente com o objeto principal para sua completa prestação. Isso posto, 

não há contratações interdependentes desta demanda. 

13.2. Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com  o objeto 

principal, interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam, 

necessariamente, ser adquiridas para a completa prestação do objeto 

principal. 

13.3. Assim, conforme demonstrado, não haverá necessidade de contratações 

correlatas no presente caso. 

 

14. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

14.1. Os serviços a serem contratados não foram previstos no Plano de 

Contratações Anual, haja visto que o Município, até o  momento  não 

elaborou o PCA anual. 

14.2. No entanto, a aquisição de dieta enteral está em conformidade com o 

planejamento da Secretaria. 

14.3. A Administração municipal busca por meio de planejamento a utilização de 

mecanismos para alinhar as necessidades orçamentárias de custeio, 

investimentos e pessoal ao aprimoramento na execução dos serviços ao 

cidadão, atendendo aos princípios constitucionais da administração pública 

e, buscando a eficiência e eficácia nas contratações,  primando sempre pelos 

resultados satisfatórios. 

14.4. Isso, envolve estabelecer uma cultura de adequação dos gastos ao 

atendimento das necessidades prioritárias e essenciais da Prefeitura, para se 

obter os melhores resultados com os recursos disponíveis. 

 

15.  RESULTADOS PRETENDIDOS  

15.1.   O aparelho solicitado, objeto deste ETP, resultará em benefício direto  

secretaria Municipal de Saúde, pois a aquisição da dieta enteral abaixo 

relacionado se faz necessária para atender os pacientes do município que por 
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proveniência de problemas de saúde, necessitam de alimentações especiais. 

 

16. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  

16.1. Para a plenitude  da solução contratada, faz-se necessária  

identificar/reservar o local adequado onde ficaram o equipamento. 

 

17. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

17.1. A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais. 

 

18. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO  

18.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução se 

mostra possível tecnicamente, fundamentadamente necessária e dentro da 

previsão de despesas desta secretaria. 

18.2. Após realização de levantamento de mercado, identificou-se que a 

contratação é perfeitamente viável, a dieta enteral é facilmente encontrado 

no mercado. 

18.3. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida, portanto, 

opta-se pela continuidade do processo. 

 

19. MAPA DE RISCO  

19.1. Segue em anexo, fazendo parte de item específico deste estudo. 

 

Professor Jamil GO, 11 de junho de 2026. 

 

 

 

–––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

Elaborado por 

Lara Gabriella Gonçalves Cândido 

Farmacêutica 

 

 

 

–––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

Aprovado por  

Fernando Dantas Bueno 

Secretário Municipal de Saúde  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 
ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
(Impresso em papel timbrado da empresa) 

Apresentamos e submetemos à apreciação deste órgão licitante a nossa 

proposta de preços, conforme estipulado no Termo de Referência, que contêm as 
especificações técnicas e comerciais que possibilitarão o preparo da proposta. 

Local e Data: 

Razão Social: 

CNPJ n.º: 

Referências Bancárias para 

pagamento: Conta n.º 

Agência: Banco:  

Endereço Completo: 

Telefone: 

Dados do 

Representante Legal 

Nome: 

Endereço: 

Profissão: RG n° CPF n° 

E-mail: Tel.: Tel.: 

Declaramos, 
1. Conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços 

prestados de acordo com as condições estabelecidas no Edital, o qual 

conhecemos e aceitamos em todos os termos, inclusive quanto ao 
pagamento e outros. 

2. O prazo de validade MÍNIMA da proposta é de 60 (SESSENTA) DIAS, 
contados a partir da data de sua apresentação e excluídos os prazos 
recursais previstos na legislação em vigor. 

3. Nos preços apresentados consideram-se incluídas todas as despesas, 
inclusive as de escritório, expediente, tributos, encargos de leis sociais, e 
quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas 

neste Edital, relativas ao objeto desta licitação; 
4. Somos cientes de que não será aceito o pedido para a alteração dos valores 

apresentados por meio desta proposta, sob a alegação de erro, omissão ou 
quaisquer outros pretextos, visto que a indicação e apresentação dos 
mesmos são de responsabilidade nossa; 

5. Temos capacidade técnico-operacional para o fornecimento, para os quais 
apresentamos nossa proposta. 

6. Todos os prazos necessários para a realização do objeto serão de acordo 

com o estipulado no Edital e anexos. 
Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências 

estipuladas no Edital. 
Professor Jamil, de de . 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
(Com carimbo da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
À Pregoeira Oficial do Município de Professor Jamil-Go 

Pregão Eletrônico nº 013/2026 
Senhora Pregoeira,  
 

A Empresa ________, inscrita no CNPJ sob nº ________, com sede na ________, por 
intermédio do seu Representante Legal/ Procurador Sr. ________, inscrito no 

CPF sob o nº ________ infra-assinado, para os fins de participação no Pregão 
Eletrônico nº ___/________: 

a) Declara, sob pena de inabilitação, que está ciente e concorda com as 

condições contidas no edital e seus anexos, hem como que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas formas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
neste instrumento convocatório. 

b) Declara, sob pena de inabilitação, que atende ao disposto no inciso 

XXXIII, do Art. 07º da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, referente à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

c) Declara, sob pena de inabilitação, que os preços propostos se 

encontram incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete e quaisquer 
outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 

da presente licitação. 
d) Declara, sob pena de inabilitação, que não foi declarada inidônea 

para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas 

e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos à 
sua participação na presente licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

e) Declara, sob pena de inabilitação, que não possui vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na Gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
f) Declara, sob pena de inabilitação, que a proposta apresentada para 

fins de participação nesta licitação foi elaborada de maneira independente e 

o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial, quanto 
a participar ou não da referida licitação, que o conteúdo da proposta 
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apresentada para participar, não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial. Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante de Prefeitura Municipal de Professor Jamil antes da 

abertura oficial das propostas; e que está plenamente ciente do teor e da 
extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 
firmá-la. 

g) Declara, sob pena de inabilitação, sob as penas da Lei, que se 
responsabiliza pela autenticidade e veracidade dos documentos e 

informações apresentadas para participação nesta licitação. 
h) Declara, para fins de participação neste Pregão Eletrônico, que se 

enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do 

Artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

artigos 42 a 49, por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º, do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 
...................... (local), ... de ............... de ........(data) 

 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante Carimbo de CNPJ se 
houver) 

 
Obs.: Este documento é meramente exemplificativo 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 
ANEXO V 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Registro de Preços para FUTURA e EVENTUAL aquisição de medicamentos e 

leite, para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde de Professor Jamil-
GO, pelo período de 12 (doze) meses. 

 

Processo nº ................................ 
Pregão Eletrônico nº 0....../2026 

Validade: 12(doze) meses 

No dia ___ de ___________ de 20__, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no 
CNPJ (MF) sob o nº 11.275.251/0001-03, com sede administrativa na Rua 

Santos Dumont s/nº Qd. 39 Lt. 07, Setor Central, Professor Jamil - GO, neste 
ato representado pelos seu Gestor e Secretário Municipal de Saúde, o SRº. 

FERNANDO DANTAS BUENO, brasileiro, solteiro, portador da RG nº 2208372 
2ª VIA SSPC/DF e CPF nº 517.820.651-72, residente e domiciliado na Av. Pouso 
alto, Qd. 03 Lt. 04, Setor Rezende, Professor Jamil – Goiás, CEP. 75.645-000, 

nomeado pelo Decreto nº 005/2025 de 03 de janeiro de 2025, e de sua equipe de 
apoio, nomeados pelo Decreto nº 001/2025 de 02 de janeiro de 2025, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para registro de preços, processo administrativo nº 
................................, RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e 

qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital do Pregão 
Eletrônico nº 0....../2026, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 

Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2025 e no Decreto Municipal nº 11, de 13 
de março de 2025, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente termo tem por objetivo e finalidade o 
Registro de Preços para FUTURA e EVENTUAL EVENTUAL Aquisição de dieta 

enteral, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Professor 
Jamil-GO, pelo período de 12 (doze) meses, tudo em conformidade com as 
especificações constantes no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, 

seus anexos, proposta de preços e demais documentos, Atas do Processo de 
licitação acima descrito, os quais integram este instrumento independentemente 

de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro de Preços. 
I. Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram 

itens vencedores: 

DADO DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ 

ENDEREÇO: 
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FONE: E-MAIL: 

REPRESENTANTE: CPF: 

II. A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento 

vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso para 
futura contratação. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

CLÁUSULA SEGUNDA: O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades de cada item, fornecedores e as demais condições ofertadas na nas 

propostas são as que se seguem: 

Item Descrição Item/Objeto Marca

/ 
Model

o 

Qtd Und Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

       

Importa-se a presente licitação na importância total de R$ _______ 

(____________). 
I. A listagem do cadastro reserva referente ao presente registro consta no 

Anexo Único da presente Ata de Registro de Preços. 

DA DOTAÇÃO E RECURSOS 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta 
Ata de Registro de Preços correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Professor Jamil /GO, a 

saber: 

 04.13.10.302.0032.2.042.33.90.30.09; Ficha: 225, subelemento: 
07, Fonte: 102; 

 

DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

 
CLÁUSULA QUARTA: A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 

(doze) meses contar da data de sua publicação em 
www.diariomunicipal.com.br/agm/, podendo ter sua vigência prorrogada nos 
moldes estabelecidos na Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA QUINTA: No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de 
Preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do 
quantitativo original. 

I. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o 
prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

CLÁUSULA SEXTA: O contrato decorrente da Ata de Registro de preços terá sua 
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
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créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 01 (um) exercício. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Na formalização de contrato ou do instrumento substituto 
deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 
respectivos. 

CLÁUSULA OITAVA: A contratação com os fornecedores registrados na ata será 
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforma artigo 95, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

I. O instrumento contratual de que se trata a cláusula oitava deverá ser 
assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
CLÁUSULA NONA: Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços 

poderão ser alteados, observado o artigo 124, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA: Após a homologação da licitação, deverão ser observadas 

as seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 
I. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens com preços iguais ao adjudicatário, 
observada a ordem de classificação da licitação; e 

b) Mantiverem sua proposta original. 

II. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata. 

III. O registro a que se refere o inciso II, tem por objetivo a formação de 
cadastro de serva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário 
da ata. 

IV. Para fins de ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A habilitação dos licitantes que comporão o 
cadastro reserva a que se refere a alínea “b” do inciso I, da cláusula décima, 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

I. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no 

prazo e nas condições previamente estabelecidos. 
II. Quando houver cancelamento do registro de preços do licitante ou do 

registro de preços nas hipóteses previstas nesta Ata de Registro de Preços. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O preço registrado com indicação dos licitantes 
será divulgado em www.diariomunicipal.com.br/agm/ e ficará disponibilizado 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA: Após a homologação da licitação, o licitante 
mais bem classificado será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, 

no prazo e nas condições estabelecidas no Edital de licitação sob pena de decair 
o direito, sem prejuízos das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

I. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do 

http://www.diariomunicipal.com.br/agm/
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prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A Ata de Registro de Preços será assinada por 
meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Quando o convocado não assinar a Ata de 

Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidas no Edital e observado 
o disposto na cláusula décima primeira, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e condições propostas pelo primeiro classificado. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata a 

cláusula décima, inciso I, alínea “b”, aceitar a contratação nos temos do inciso 
anterior, a Administração observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos publicitados, poderá: 

I. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção do preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

II. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem de classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

DAS ALTERAÇÕES OU ATUALIZAÇÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes 
situações: 

I. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” 
do inciso II do caput do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

II. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  
III. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 
1. a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   

2. b) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 
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DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Na hipótese de o preço registrado tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

I. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas. 

II. Na hipótese prevista no inciso anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

III. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

IV. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 
no artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao 

preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

I. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 
II. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

III. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
inciso anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 

IV. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

V. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no inciso I o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 
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VI. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 

efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 

DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As quantidades previstas para os itens com 

preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e 

não participantes do registro de preços. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: O remanejamento somente poderá ser feito: 

I. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

ou 
II. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: O órgão ou entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante 

para efeito do remanejamento. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados 

os limites previstos no artigo 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 

autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 

entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao 
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: Na hipótese da compra centralizada, não 
havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos 

dos participantes da compra centralizada, nos termos da cláusula vigésima 
terceira, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: Durante a vigência da ata, os órgãos e as 

entidades da Administração Pública que não participaram do procedimento de 
intenção de registro de preços poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
I. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
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II. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021; e 
III. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

I. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 
capacidade de gerenciamento. 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA: Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA: O prazo de que trata a cláusula anterior, 

relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA: O órgão ou a entidade poderá aderir a item 
da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 

participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos da cláusula vigésima nona. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA: As aquisições ou contratações adicionais 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA: O quantitativo decorrente das adesões não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA: A adesão à ata de registro de preços por 
órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal 

poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata a cláusula trigésima quarta, desde que seja destinada à 

execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA: A É vedado efetuar acréscimos nos 
quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

DAS PENALIDADES 

CLÁSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA: O descumprimento da Ata de Registro de 

Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Decreto Municipal 
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nº 11, de 13 de março de 2025, bem como o Edital do Pregão Eletrônico Registro 
de Preços. 

CLÁSULA TRIGÉSIMA OITAVA: As sanções também se aplicam aos integrantes 
do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

CLÁSULA TRIGÉSIMA NONA: É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro 
de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade, conforme o Decreto 

Municipal nº 11, de 13 de março de 2025. 
CLÁSULA QUADRAGÉSIMA: O órgão ou entidade participante deverá 
comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no próximo 

capítulo desta ata, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

CLÁSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA: O registro do fornecedor será 
cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

I. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 
II. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
III. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 

27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

IV. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

a) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

CLÁSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA: O cancelamento de registros nas 
hipóteses previstas na cláusula quadragésima primeira será formalizada por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
CLÁSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA: Na hipótese de cancelamento do 

registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

CLÁSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA: O cancelamento dos preços registrados 
poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 

total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
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I. Por razão de interesse público; 
II. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

III. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 
Decreto Municipal nº 11, de 13 de março de 2025. 

 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

CLÁSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA: Compete ao órgão Gestor: 

I. A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços 
decorrente da presente licitação serão do Órgão gerenciador do Sistema de 

Registro de preços, nos termos do Decreto Municipal nº 11, de 13 de março de 
2025. 

II. O órgão acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado 

para os materiais registrados, para fins de controle e fixados do valor máximo a 
ser pago pela administração.  

a) O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da 
ata de registro de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará os 
fornecedores e seus respectivos a serem fornecidos. 

III. Optar pela contratação ou não dos bens decorrentes do Sistema de 
Registro de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação 

relativas às licitações, em que caiba recurso ou indenização. 

IV. Dilatar o prazo de vigência de registro de preços “de ofício” através de 

termo aditivo, com a publicação na mesma forma da Ata de Registro de Preços 
originária, observando o prazo legalmente permitido, quando os preços 
apresentarem mais vantajosos para a administração e/ou existirem demandas 

para atendimento dos órgãos usuários. 

V. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de forma maior devidamente 
justificado no processo. 

VI. Emitir autorização de compra. 

VII. Dar preferência de contratação com o detentor de registro de preços ou 
conceder igualdade de condições, no caso de contratações por outros meios 
permitidos pela legislação. 

CLÁSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA: Compete aos órgãos ou entidades 
usuárias: 
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I. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para cumprimento de 
suas obrigações e entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no 

Edital. 

II. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de 
eventuais alterações para o correto cumprimento de suas disposições. 

III. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do 
cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive 
encaminhado ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada. 

a) Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando 
ocorrências ao órgão gerenciador. 

IV. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com 
as obrigações assumidas pelo detentor da ata. 

CLÁSULA QUINQUAGÉSIMA: Compete ao compromitente da Ata: 

I. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus 
anexos, e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração 

do registro de preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor 
mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de 
preços de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais 

estabelecidas pelo Órgão usuário da Ata de Registro de Preços. 

II. Manter durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

III. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem 
qualquer ônus para a Administração no prazo máximo de 48 (quarente e oito) 

horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

IV. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes 

os pressupostos previstos nesta Ata de Registro de Preços. 

V. Atender a demanda dos órgãos ou entidades usuários, durante a fase de 
negociação de revisão de preços, com preços inicialmente registrados, garantida 

a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento 
pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado. 

VI. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, 

resultante do ato de revisão. 
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VII. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a 
administração optar pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro por 

outros meios facultados na legislação relativa às licitações. 

VIII. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de 

registro de preços. 

IX. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e 
nesta Ata de Registro de Preços. 

DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

CLÁSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA: Os itens deverão ser entregues em até 

10 dias (dez) dias úteis, a contar do envio da nota de empenho, diretamente na 
Secretaria Municipal de Saúde (Rua: Roosvelt Mendonça Ribeiro, Qd. 38, Lt. 
08 A, Centro – Professor Jamil – CEP: 75.645-000), ou em outro local 

previamente indicado pelo Departamento de Compras junto a Secretaria 
Municipal de Saúde. 

CLÁSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA: Os produtos serão recebidos: 
I. Provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável do 

acompanhamento e fiscalização do instrumento contratual, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
termo de referência e na proposta. 

II. Definitivamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o inciso II não ser 

procedida dentro do prazo acima fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
b) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 
necessidade de diligência para aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

CLÁSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA: Os objetos deste contrato serão 
solicitados conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de 
Professor Jamil /GO, após a assinatura e publicação do instrumento contratual, 

e apresentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com 
identificação do respectivo servidor público municipal competente. 

CLÁSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA: A não execução do objeto desta Ata de 
Registro de preços será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta, 
bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e 

ainda conforme rege a Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
CLÁSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA: Não serão aceitos produto de baixa 
qualidade, sem resistência de uso, fora de padrões ou que contenham quaisquer 
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outras circunstâncias que possa frustrar o bom desempenho e as expectativas 
da Administração. 

 

DO PAGAMENTO 

 

CLÁSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA: A forma de pagamento será de 30 (trinta) 
dias, após a protocolização da Nota Fiscal, entregues no departamento de 
compras do município de Professor Jamil /GO, E-mail: 

prefeituracompras21@gmail.com, Fone: (64) 3403.0655. 
I. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143, de Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, comunicando-se ao licitante para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto para efeito de 

liquidação e pagamento. 
II. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção monetária (quando for o caso). 

III. O pagamento via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária 
eleita pela Contratada, que deverá indicar na Nota Fiscal Eletrônica o banco, 
número da conta corrente e agencia com a qual opera. O órgão gerenciador não 

efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária. 
IV. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota 

Fiscal/ Fatura, serão devolvidos a licitante para correções necessárias, não 
respondendo o órgão gerenciador por quaisquer encargos resultantes de atrasos 
na liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da 

licitante. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a administração. 
V. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao 

Sistema de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura para verificação da situação 

da licitante em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas 
também no processo licitatório, cujo resultado será impresso e juntado aos 
autos do processo. 

VI. O pagamento será efetuado pelo total do item fornecido, constante da 
ordem de fornecimento, acompanhada da Nota Fiscal. 

CLÁSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA: Para fins de liquidação, o setor 
competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  
I. o prazo de validade; 
II. a data da emissão;  

III. os dados da Ata de Registro de preços e do órgão contratante;  
IV. o período respectivo de execução da Ata de Registro de Preços;  

V. o valor a pagar; e  
VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA: As omissões desta Ata e as dúvidas 
oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o 
Edital do Pregão Eletrônico nº 013/2026 e a proposta apresentada pela 

licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre a da 
proposta. 

CLÁSULA QUINQUAGÉSIMA NONA: O presente registro decorre de adjudicação 

à Promitente Contratada dos objetos, cujas descrições, quantidades e 
especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 

013/2026 conforme decisão da Agente de Contratação/ Pregoeira do Município, 
lavrada em Ata de Sessão Eletrônica datada de __ de ____________ de 20___, e 
Termo de Homologação exarado pelo atual Prefeito de Professor Jamil , Sr. Ney 

Fábio de Novaes datado de ___ de _____________ de 20____. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA: Caberá à Secretaria Municipal de Sáude de 

Professor Jamil /GO o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos 
termos da legislação vigente.  

DO FORO 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro da Comarca de 
Hidrolândia, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta Ata, 
com renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

Professor Jamil / GO, aos _____ dias do mês de ___________ de 20__ 
 

 
 
 

______________________________________ 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Secretário Municipal de Saúde 
Contratante 

 

 
 

__________________________________ 

Contratada 
  

https://www.google.com/search?sca_esv=0dcc3d4151cae03d&sxsrf=ACQVn0_A98oCKQJWsgZzadxgDo09eYCY4Q:1709144110186&q=septuag%C3%A9sima&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwj1vrr80c6EAxVBr5UCHSSECZoQBSgAegQIChAC
https://www.google.com/search?sca_esv=0dcc3d4151cae03d&sxsrf=ACQVn0_A98oCKQJWsgZzadxgDo09eYCY4Q:1709144110186&q=septuag%C3%A9sima&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwj1vrr80c6EAxVBr5UCHSSECZoQBSgAegQIChAC
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

ANEXO VI 
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

Contrato que entre si celebram o FUNDO 
MUNICIPAL DE   SAÚDE e a Empresa 
_________________, na forma abaixo: 

 
CONTRATANTE:  O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ (MF) sob 

o nº 11.275.251/0001-03, com sede administrativa na Rua Santos Dumont s/nº 
Qd. 39 Lt. 07, Setor Central, Professor Jamil - GO, neste ato representado pelos 
seu Gestor e Secretário Municipal de Saúde, o SRº. FERNANDO DANTAS 

BUENO, brasileiro, solteiro, portador da RG nº 2208372 2ª VIA SSPC/DF e CPF 
nº 517.820.651-72, residente e domiciliado na Av. Pouso alto, Qd. 03 Lt. 04, 

Setor Rezende, Professor Jamil – Goiás, CEP. 75.645-000, nomeado pelo Decreto 
nº 005/2025 de 03 de janeiro de 2025, e de sua equipe de apoio, nomeados pelo 
Decreto nº 001/2025 de 02 de janeiro de 2025; 

CONTRATADO: _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
______________, com sede na _____________, Fone: _____________, E-mail: 
_____________, neste ato representado pelo (a) Sr. (a), _____________, brasileiro, 

inscrito no CPF sob o nº ____________, residente em ___________. 
O CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima especificados, têm entre si 

ajustados o presente Contrato de Fornecimento, conforme autorização constante 
do Pregão Eletrônico nº 013/2026 e do Despacho Homologatório expedido em __ 
de ______________ de 20__, Processo Administrativo n° ................................ 

regulado pelos preceitos de direito público e especialmente pela Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, bem como 

mediante as seguintes Cláusulas e condições. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1 O presente Contrato tem por objeto, sem custos além dos previstos, neste 
instrumento, o Registro de Preços para FUTURA e EVENTUAL Aquisição de 

dieta enteral, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de 
Professor Jamil-GO, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações 

contidas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, anexos ao Edital 
do Pregão Eletrônico nº 013/2026, e condições deste Contrato. 
1.2 Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de sua 

transcrição, o Termo de Referência, o Edital de Pregão Eletrônico nº 013/2026 a 
Proposta de Preços Realinhada do Contratado e/ou Planilha de Composição de 
Custos e Formação de Preços e outros documentos utilizados no julgamento da 

respectiva licitação, sendo vinculado o Edital a este Contrato, conforme inciso I e 
II, do artigo 92, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO E DO PREÇO 
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2.1 O CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA, pelo fornecimento do 

objeto do presente contrato, os preços conforme abaixo especificados: 

Item Descrição Marca/ 
Model

o 

Qtd Und Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

       

TOTAL DO FORNECEDOR -----------------------------------------------R$ 
XXXX,XXX 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  

 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de xxx (xxxx) meses contados da data 
de sua publicação em www.diariomunicipal.com.br/agm/, na forma do artigo 
94, prorrogável nos termos dos artigos 106 e 107, ambos da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 
I. A prorrogação que se trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração Pública, permitida a negociação com o contratado. 
3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante prorrogação 
contratual. 

3.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 
e contratar com o Poder Público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO PARA EXECUÇÃO  

 

4.1 Os itens deverão ser entregues em até 10 dias (dez) dias úteis, a contar do 
envio da nota de empenho, diretamente na Secretaria Municipal de Saúde (Rua: 

Roosvelt Mendonça Ribeiro, Qd. 38, Lt. 08 A, Centro – Professor Jamil – 
CEP: 75.645-000), ou em outro local previamente indicado pelo Departamento 
de Compras junto a Secretaria Municipal de Saúde, nos horários das 08 horas 

às 11 horas e das 13 horas às 17 horas conforme determinação dada através de 
Requisição/Solicitação/ Ordem de Fornecimento pela requisitante, sem ônus 
adicionais, tais como: transporte, alimentação, etc. 

4.2. Os produtos serão recebidos: 
I. Provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável do 
acompanhamento e fiscalização do instrumento contratual, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

termo de referência e na proposta. 
II. Definitivamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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a) Na hipótese de a verificação a que se refere o inciso II não ser 
procedida dentro do prazo acima fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
b) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligência para aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

4.3 Os objetos deste contrato serão solicitados conforme a necessidade da 

Secretaria Municipal de Saúde de Professor Jamil /GO, após a assinatura e 
publicação do Contrato, e apresentação de requisição/solicitação devidamente 

assinada, com identificação do respectivo servidor público municipal 
competente. 
4.4 A não execução do objeto deste contrato será motivo de aplicação das 

penalidades previstas neste Contrato, bem como nas sanções elencadas no 
Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 
4.5 Não serão aceitos produto de baixa qualidade, sem resistência de uso, fora 
de padrões ou que contenham quaisquer outras circunstâncias que possa 

frustrar o bom desempenho e as expectativas da Administração. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E PRECIFICAÇÃO 

 
5.1 A forma de pagamento será de 30 (trinta) dias, após a protocolização da Nota 

Fiscal, entregues no departamento de compras do município de Professor Jamil 
/GO, E-mail: prefeituracompras21@gmail.com, Fone: (64) 3403.0655. 

I. Sendo o valor total do contrato de R$ __________ (________). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao contratado dependerão dos quantitativos fornecidos 
5.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143, de Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, comunicando-se ao Contratado para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto para efeito de 
liquidação e pagamento. 
5.5 Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção monetária (quando for o caso). 

5.6 O pagamento via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita 
pela Contratada, que deverá indicar na Nota Fiscal Eletrônica o banco, número 

da conta corrente e agencia com a qual opera. A Contratante não efetuará 
pagamento por meio de títulos de cobrança bancária. 
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5.7 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota 
Fiscal/ Fatura, serão devolvidos a Contratada para correções necessárias, não 

respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da 
Contratada. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante. 
5.8 A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema 

de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura para verificação da situação da 
Contratada em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas 

também no processo licitatório, cujo resultado será impresso e juntado aos 
autos do processo. 
5.9 O pagamento será efetuado pelo total do item fornecido, constante da ordem 

de fornecimento, acompanhada da Nota Fiscal. 
5.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

I. o prazo de validade; 

II. a data da emissão;  
III. os dados do contrato e do órgão contratante;  
IV. o período respectivo de execução do contrato;  

V. o valor a pagar; e  
VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em 09 de junho de 2025, nos 

termos do inciso V, do artigo 92, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgada o 
índice definitivo. 

6.5 Na aferição final, o índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente 
definitivo. 
6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado por legislação então e vigor. 
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6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.1 São obrigações do Contratante, nos termos dos incisos X, XI e XIV do artigo 

92, da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 
I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 
II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

III. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

V. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência. 

VI. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
VII. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado; 

VIII. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
IX. A Administração terá o prazo de 60 dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  
X. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias. 

XI. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

XII. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
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obrigações a seguir dispostas, nos termos dos incisos XIV, XVI e XVII do artigo 
92, da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

I. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

II. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

III. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (inciso II, do artigo 137, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 
IV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

V. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

VI. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
VII. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

VIII. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual. 

IX. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

X. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

XI. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (artigo 116, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

XII. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (§ único, do artigo 116, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021); 
XIII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

XIV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados na alínea “d”, do inciso II, do artigo 124, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

XV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, o contratado que: 
I. der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

III. der causa à inexecução total do contrato; 
IV. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
V. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

VI. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

VIII. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da lei nº 12.846/13. 
9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( § 

2º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos “II”, “III” e “IV” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§ 4º, do artigo 156, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nos incisos “V”, “VI”, “VII” e “VIII” do subitem acima deste 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Contrato, bem como nos incisos “II”, “III” e “IV”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (artigo 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 
a) Moratória de 1,5 (um vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) 

dias; 
1. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

c) Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do 
objeto, avaliada a gravidade e o prejuízo causada pela infração cometida, 

aplicando-se os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade. 
9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (§ 9º 

do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (§ 7º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 
9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) 
9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (§ 8º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

I. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.8 Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1º, do artigo 156, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021): 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para o Contratante; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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9.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (artigo 159). 

9.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artigo 160, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 
9.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Artigo 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
9.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

artigo 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
9.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
10.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
I. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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10.3 O contrato também será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 
10.4 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
I. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
II. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
10.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. Conforme os artigos 138 e 139, 
ambos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
10.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

I. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.7 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III. Indenizações e multas. 
10.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (caput, do artigo 131, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021).  

10.9 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (inciso IV, do artigo 14, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual, na dotação abaixo 
discriminada: 

 04.13.10.302.0032.2.042.33.90.30.09; Ficha: 225, subelemento: 
07, Fonte: 102; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

 
12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES  

 
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (artigo 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
13.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

artigo 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO  

 
14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento em 

www.diariomunicipal.com.br/AGM/, na forma prevista no artigo 94 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao caput, do artigo 91, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e ao  § 2º, do 

artigo 8º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c o inciso V, do § 3º, do artigo 7º, do 
Decreto nº 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

 
15.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
15.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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15.3 As comunicações entre o CONTRATANTE e o(a) CONTRATADO(A) devem 
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
15.4 O CONTRATANTE poderá convocar o representante do(a) 
CONTRATADO(A) para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 
15.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, caput). 
15.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração; 
15.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

15.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. 

15.9 O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
do(a) CONTRATADO(A), acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
15.10 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

15.11 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
15.12 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 
15.13 O gestor do contrato e os fiscais do contrato na execução das suas 
atividades deverão observar as diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, 

de 2021; 
15.14 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade do(a) CONTRATADO(A), inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

 
16.1 Fica eleito o foro da Comarca de Hidrolândia /GO, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes da execução deste Contrato, com renúncia das partes a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2 E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente 
termo, lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinam as partes abaixo: 

 
Professor Jamil /GO, aos ____ dias do mês de _______ do ano de 2026 

 
 

 

___________________________ 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Contratante 
 

 

____________________________ 
Contratada 

 

Testemunhas: 
 

01)                                                           02) 
 

Valide a assinatura deste documento em https://professorjamil.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: db7f63
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